
Collor convoca Congresso para aumentar Previdência 
BRASILIA - O presidente Fer-

nando Collor anunciou ontem, em 
cadeia nacional de rádio e televisão, 
á convocação extraordinária do 
Congresso Nacional, para votar em 
regime de urgência um projeto de 
lei que vai financiar o pagamento 
do reajuste de 147,06% aos aposeú-
t4dos. O objetivo da medida, con-
P3rine ressaltou, é evitar que a Pre-
vidência Social quebre por causa da 
decisão judicial que garantiu o au-
jpento aos aposentados. No seu 
,pronunciamento, o presidente Col-
lor lembrou aos aposentados que a 
decisão da Justiça "ainda não é 
definitiva". 
'• • O projeto de lei, que será enca-
minhado hoje ao Congresso Nacio-
nal, aumenta em 3 pontos percen-
't uais a contribuição dos 
empregados -para a Previdência So-
cial e em 1,5 ponto percentual a 
contribuição dos empregadores. 
Além disso, o governo propõe uma 
"contribuição de equilíbrio previ-
denciário" de 7% para os aposen-
tados e de 3% para os empregados. 
.O projeto foi discutido ontem em 
sucessivas reuniões no Ministério 

da Ec6liomia e no Palácio do Pla-
nalto. c'aso seja aprovado, entrará 
em vigor em 90 dias. A grande sur-
presa do projeto de lei é a cobrança 
dos aposentados. 

De acordo com a proposta go-
vernamental, os empregados cujas 
contribuições vão de 8% a 10% —
os que ganham até 10 salários míni-
mos — passarão a descontar para a 
Previdência de 11% a 13%. Além 
disso, pagarão a "contribuição de 
equilíbrio previdenciário" de 3% 
sobre o total do salário. Na prática, 
o empregado descontará, somando 
a contribuição previdenciária e a 
nova "contribuição de equilíbrio 
previdenciário", de 14% a 16% do 
salário. A empresa, que já tem uma 
contribuição média de 22,3%, pas-
sará a descontar 23,8%. Para o em-
pregado, o desconto no salário au-
mentará 75%, enquanto para as 
empresas crescerá apenas 6,7%. 

A decisão de onerar basicamente 
os empregados partiu do presidente 
Fernando Collor, que acatou su-
gestão da equipe econômica. O Mi-
nistério da Economia teme reper-
cussões inflacionárias com  

aumento de custos para as empre-
sas, que repassariam tudo a seus 
preços. Já os empregados não têm 
como repassar à frente o novo en-
cargo. Pelo contrário, com menos 
dinheiro no bolso, farão menos 
compras, o que contribui neste mo-
mento para a política de contenção 
de consumo. 

Ao deixar o Palácio do Planalto 
no início da noite, o secretário Na-
cional de Planejamento, Pedro Pa-
rente, afirmou que a "contribuição 
de equilíbrio" pode ser transitória. 
"No momento em que a Justiça 
derrubar os 147%, o governo retira 
a contribuição de equilíbrio", disse. 
Ele não levantou qualquer possibi-
lidade de se retirar também o au-
mento da contribuição previdenciá-
ria para os assalariados e 
autônomos. Ou seja, mesmo que o 
Supremo Tribunal Federal derrube 
mais tarde os 147%, o governo pre-
tende manter entre 11% e 13% as 
contribuições dos empregados, ca-
so o Congresso aprove o projeto. 

O Ministério do Trabalho e da 
Previdência Social chegou a sugerir  

que o governo aumentasse também 
o Finsocial, hoje fixado em 4,2% 
sobre o faturamento das empresas, 
mas o secretário de Política Econô-
mica, Roberto Macedo, argumen-
tou que dificilmente a medida pas-
saria pelo Congresso e, acima de 
tudo, seria uma medida inflacioná-
ria, pois as empresas também re-
passariam o novo custo aos preços. 

O governo não divulgou ontem 
o projeto de lei porque havia algu-
mas dúvidas. Uma delas era se o 
aposentado que recebe apenas o sa-
lário mínimo também descontará 
os 7% da "contribuição de equilí-
brio". A tendência, porém, é cobrar 
os 7% de qualquer aposentado e 
inativo. Nas reuniões de ontem, 
chegou-se a discutir a idéia de pro-
por ao Congresso, no mesmo proje-
to de lei, o pagamento em 24 meses 
dos 147,06% aos 2,5 milhões de 
aposentados que estão brigando na 
Justiça. O presidente Collor argu-
mentou, porém, que, incluindo essa 
proposta agora no projeto, o gover-
no estaria reconhecendo que está 
errado ao negar o percentual a to-
dos os aposentados. 
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